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Seu País

poderia ser aplicada ao ex-presidente e 
atual senador. No ano passado, em um 
julgamento dos contratos de publicida-
de durante seu governo, segundo a Corte, 
“não havia provas” de que Collor sabia 
das tramoias praticadas por seus auxilia-
res. Argumento semelhante foi usado pe-
la Corte no primeiro julgamento no qual 
foi absolvido em 1994.

O tempo passou. Collor seguiu sua 
vida com as absolvições concedidas pe-
la Justiça e por parte da população de 
Alagoas. Eleito senador, voltou à cena 
política de dedo em riste contra todos 
aqueles que o acusaram. “Após mais de 
duas décadas de expectativa e inquieta-
ções, de injustiças, quem poderá me de-
volver agora tudo o que perdi? Quem po-
derá me devolver?”

Ecos da “República 
das Alagoas” 
LAVA JATO  Os negócios suspeitos de Pedro 
Paulo Leoni Ramos, ex-ministro de Collor
POR HENRIQUE BEIRANGÊ
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Em 2 de outubro de 1992, o se-
nador Dirceu Carneiro cami-
nhou pelos corredores do Pa-
lácio do Planalto até o gabine-
te do então presidente Fernan-

do Collor de Mello. Lá entregou a comuni-
cação oficial, avalizada por 441 deputados 
federais, de que daquele dia em diante 
Collor estaria afastado da Presidência até 
a conclusão do processo de impeachment. 
Carneiro disse ao então presidente espe-
rar que aquele ato representasse o aper-
feiçoamento de nossa recém-recuperada 
democracia. Da boca de Collor ouviu ape-
nas uma palavra: “Certamente”.

Collor sairia no mesmo dia do Palácio 
do Planalto em um helicóptero da Força 
Aérea Brasileira. Enquanto acenava pa-
ra a multidão, que o vaiava, o País vivia a 
falsa sensação de que a tradição da im-
punidade estaria com os dias contados e 
que o establishment passaria a estar em 
igualdade de condições diante da lei. 
Pouco mais de dois meses depois, Collor 
renunciaria horas antes de o impeach-
ment ser aprovado pelo Senado.

As acusações de corrupção no esque-
ma PC Farias e de desvios em contratos 
de publicidade se esvaíram como pó on-
de menos se esperava: nas barras dos pró-
prios tribunais. Para o Supremo Tribunal 
Federal, a mesma Teoria do Domínio do 
Fato arguida no caso do “mensalão” não 

As respostas a essas perguntas fica-
rão para depois, pois Collor está perto a 
voltar ao banco dos réus. Mais uma vez, o 
ex-presidente é acusado de um crime em 
parceria com um velho amigo. Padrinho 
de casamento e colega de juventude, o 
empresário Pedro Paulo Leoni Ramos, 
o “PP”, está envolvido até o pescoço na 
Operação Lava Jato e com personagens 
do submundo do crime organizado.

Quem acusa é a Polícia Federal. 
Segundo os investigadores, PP, ministro 

A PF mapeia outro 
“Esquema PP” 
na Petrobras, 
como aquele 
dos anos 1990
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de Assuntos Estratégicos no governo 
Collor, representava o hoje senador na 
BR Distribuidora, braço de distribuição 
de combustíveis da Petrobras. PP foi de-
nunciado pela Procuradoria-Geral da 
República juntamente com Collor por 
envolvimento nos desvios. O esquema ti-
nha faturado 26 milhões de reais, segun-
do delação do executivo da UTC Ricardo 
Pessoa, por conta de contratos fraudados 
entre 2010 e 2014. As denúncias contra 
Leoni Ramos vêm de longa data.
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contabilidade paralela. A movimenta-
ção chegava a 500 mil reais por mês. 
Segundo o doleiro, parte desse dinheiro 
seguia para Collor por meio de entregas 
pessoais, remessas ao exterior ou depó-
sitos na conta do próprio senador. O ex-
-ministro de Collor nega qualquer ilega-
lidade na relação com Youssef, mas uma 
das negociações entre ele e o doleiro re-
vela até onde iam os interesses da dupla: 
os Jogos Olímpicos de 2016.

Um plano de negócios foi montado por 

Na década de 1990, o empresário foi 
acusado de cobrar propinas na Petrobras, 
caso conhecido como “Esquema PP”. O 
ex-ministro sempre negou envolvimen-
to com o escândalo, assim como qualquer 
das acusações atuais. CartaCapital teve 
acesso a novos documentos que mostram 
a proximidade de PP com Alberto Youssef 
e Fayed Traboulsi, dois dos maiores dolei-
ros e lavadores de dinheiro sujo do País.

Youssef mantinha, em parceria com 
PP, uma “conta corrente” para gerir uma 

FERNANDO 
COLLOR

PEDRO PAULO 
RAMOS
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Seu País

um escritório de advocacia de São Paulo 
para a empresa GPI Participações, de 
PP, e a consultoria GFD, controlada por 
Youssef, construírem um hotel no Rio 
de Janeiro. Denominado Projeto São 
Cristóvão, a ideia seria explorar o em-
preendimento destinado a atletas e tu-
ristas que estivessem na cidade. A GFD 
e a GPI usaram notas frias para esquen-
tar dinheiro de esquemas fraudulentos.

Qual o verdadeiro interesse no segmen-
to hoteleiro? Com a prisão de Youssef em 
março de 2014, o terreno do doleiro onde 
seria construído o hotel acabou embarga-
do pela Justiça. Nada que tenha atrapa-
lhado os lucros do ex-ministro. PP é um 
homem de muitos negócios. Segundo a PF, 
parte deles com organizações criminosas. 
Um relatório mostra relação de notas fis-
cais emitidas contra empresas de fachada 
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N a batalha de Itara-
ré, confronto ine-
xistente, em que se 

transformou sua sabatina no 
Senado, o procurador-geral 
Rodrigo Janot recorreu a um 
surrado ditado para jurar 
isenção e senso republicano: 
“Pau que bate em Chico bate 
em Francisco”. Foi uma res-
posta às provocações inúteis 
do senador Fernando Collor, 
denunciado no escândalo da 
Petrobras por Janot, a quem 
chama de Janó.

Reconduzido a mais dois 
anos de mandato por 59 votos 

a 12, o procurador negou um 
acordão com o Palácio do Pla-
nalto para denunciar Eduardo 
Cunha, presidente da Câmara, 
e assim liquidar uma pedra no 
sapato do governo. Na longa 
sessão, driblou a oposição, 
ainda em busca de elementos 
para tentar derrubar Dilma 
Rousseff, e escapou dos petis-
tas que reclamaram da seleti-
vidade do Ministério Público 
nas denúncias, pois próceres 
oposicionistas implicados no 
esquema têm sido solenemen-
te ignorados, caso do senador 
tucano Aécio Neves.

SOBRE CHICO E FRANCISCO
P O R  S E R G I O  L I R I O

Inquisidor. As perguntas de Collor 
não comoveram os senadores. 
Janot foi aprovado com folga
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que teriam sido usadas pelo ex-ministro 
de Collor para lavar dinheiro.

O doleiro Fayed Traboulsi seria o en-
carregado pelas operações. O doleiro é 
apontado pela PF como responsável por 
desvios de cerca de 50 milhões de fun-
dos de Previdência municipais e estadu-
ais durante as investigações da Operação 
Miqueias. Segundo Youssef, a empresa de 
PP serviria para receber dinheiro de fun-
dos de pensão, entre outras funções.

Na relação de notas fiscais frias, a 

apuração aponta que a FKV Materiais 
de Construção recebeu entre junho e 
dezembro de 2009 o valor de 5,2 mi-
lhões de reais. Parte do dinheiro foi pa-
ga pela Conasa Companhia Nacional, em-
presa de saneamento da qual PP é sócio. 
Segundo a investigação, a FKV pertence-
ria a Flávio Júnior de Carvalho, funcio-
nário de Traboulsi encarregado da lava-
gem. Para acertar os detalhes das mara-
cutaias, os encontros entre PP e o doleiro, 
de acordo com escutas telefônicas, acon-
teciam na empresa do ex-ministro locali-
zada nos Jardins, em São Paulo.

A GPI apareceu na Operação Lava Jato. 
Documentos apreendidos pela PF mos-
traram que notas frias foram usadas pela 
empresa da contadora de Youssef, Meire 
Poza, para lavar dinheiro da GPI. A em-
presa também teria indicado um ex-as-
sessor do Ministério da Saúde para inter-
mediar negócios do laboratório Labogen, 
no governo federal. O laboratório era 
pertencente a Leonardo Meirelles, re-
presentante de Youssef no esquema 

PP mantinha 
vários negócios 
em sociedade 
com Youssef
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No dia anterior, em depoi-
mento à CPI da Petrobras, o 
doleiro Alberto Youssef vol-
tara a afirmar que o presiden-
ciável do PSDB recebia pro-
pina de Furnas, estatal do se-
tor elétrico, conforme lhe re-
latara o falecido José Janene, 
ex-deputado do PP, compa-
dre do contraventor e sócio 
no esquema. Youssef foi bem 
detalhista: seriam 150 mil re-
ais por mês, repassados à ir-

de envio de recursos para o exterior.
A PF destaca em seu relatório que PP 

realizou outros negócios na área previ-
denciária. Segundo os investigadores, 
entre as operações postas sob suspeita, 
consta uma na Fundação Copel, fundo 
de pensão patrocinado pela Companhia 
Paranaense de Energia. A fundação com-
prou debêntures, títulos privados, da 
Universidade Luterana do Brasil. A co-
locação dos papéis no mercado ficou por 
conta da Unitas DTVM, corretora que 
tem parte do capital nas mãos da Global 
Bank Participações, empresa de PP.

O relatório revela ainda que PP é só-
cio do empresário Filadelfo dos Reis Dias. 
Executivo do setor de energia, Dias viu-
-se envolvido numa acusação de desfal-
que de cerca de 200 milhões de reais. Ele 
é sócio do Grupo Bertin em uma empre-
sa de participações que controla duas pe-
quenas centrais hidrelétricas. Segundo 
advogados do grupo, Dias seria respon-
sável por fraudes e desvios na empresa. 
Como um cadáver insepulto, a República 
das Alagoas volta às páginas policiais. •

mã de Aécio Neves. É um re-
lato muito mais preciso do 
que as referências ao ex-pre-
sidente Lula e a Dilma. Nes-
ses casos, o doleiro afirmou 
acreditar que, dadas as cir-
cunstâncias e a magnitude 
da roubalheira, eles deveriam 
saber do esquema.

Ao menos em relação ao 
comportamento dos meios 
de comunicação, está prova-
do: pau só dá mesmo em Chi-
co, nunca em Francisco. Se 
as ilações contra Lula e Dil-
ma mereceram extensa co-
bertura midiática às véspe-
ras das eleições do ano pas-
sado, a acusação contra o 
tucano foi completamente ig-
norada pelos jornais. Silêncio 
ensurdecedor.

Republicano? O reconduzido 
procurador-geral diz não fazer 
distinção entre investigados. 
No caso de Aécio Neves, 
o silêncio ensurdece
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